
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.408.000 - RJ (2011/0054492-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMADEU PEREGRINO MEMOLO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA COMINATÓRIA. 
PRECEDENTES.
1. "Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 
11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do executado 
para cumprimento da obrigação de fazer imposta em sentença, para 
fins de aplicação das astreintes." (AgRg no REsp 1441939/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/5/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.408.000 - RJ (2011/0054492-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMADEU PEREGRINO MEMOLO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão do Ministro Teori Albino Zavascki, que negou provimento ao agravo de 

instrumento, nestes termos (fl. 343):

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. SENTENÇA COM FORÇA EXECUTIVA PRÓPRIA E 
IMEDIATA. CITAÇÃO DO DEVEDOR. DISPENSA. PRECEDENTES. 
1. No atual regime do CPC, em se tratando de obrigações de 
prestação pessoal (fazer ou não fazer) ou de entrega de coisa, as 
sentenças correspondentes são executivas lato sensu, a significar 
que o seu cumprimento se opera na própria relação processual 
original, nos termos dos artigos 461 e 461-A do CPC. 
2. Não é cabível, nesse sistema, a aplicação dos arts. 614 e 632 do 
CPC, próprios de obrigação de fazer prevista em título 
extrajudicial. Não há, nisso, violação ao princípio dispositivo. Com 
efeito, no regime do art. 461 do CPC, em que as atividades 
cognitivas e executivas são promovidas na mesma relação 
processual, o pedido formulado na propositura da demanda já 
embute, ainda que implicitamente, as providências necessárias à 
efetivação de todas as medidas correspondentes, que, a teor do 
disposto no art. 262 do CPC, devem ser promovidas por impulso 
oficial. 
3. Agravo de instrumento conhecido para, desde logo, dar 
provimento ao recurso especial. 

Irresignada, a parte agravante sustenta que a prévia intimação pessoal do devedor 

constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de 

fazer ou não fazer.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.408.000 - RJ (2011/0054492-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo  

não merece prosperar.

No julgamento do EAg 857.758/RS, a Segunda Seção deste Sodalício decidiu 

que, a partir da vigência da Lei nº 11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do executado 

para que se inicie o prazo para o cumprimento da obrigação de fazer. Portanto, assim como as 

obrigações de pagar quantia certa, também as obrigações de fazer seriam automaticamente 

eficazes, contando-se o prazo de que a parte dispõe para cumpri-las a partir do trânsito em 

julgado da sentença, em primeiro grau; ou da publicação do despacho de "cumpra-se", na 

hipótese em que a sentença tenha sido impugnada mediante recurso.

Por oportuno, merece destaque a ementa do referido precedente:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO QUE APRECIA O MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER OU DE NÃO FAZER. ASTREINTES. 
EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. NECESSIDADE. 
INTIMAÇÃO POR INTERMÉDIO DO ADVOGADO. 
POSSIBILIDADE.
[...]
2. A intimação do devedor acerca da imposição da multa do art. 
461, § 4º, do CPC, para o caso de descumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, pode ser feita via advogado porque: (i) guarda 
consonância com o espírito condutor das reformas que vêm sendo 
imprimidas ao CPC, em especial a busca por uma prestação 
jurisdicional mais célere e menos burocrática, bem como a 
antecipação da satisfação do direito reconhecido judicialmente; (ii) 
em que pese o fato de receberem tratamento legal diferenciado, não 
há distinção ontológica entre o ato de fazer ou de pagar, sendo 
certo que, para este último, consoante entendimento da Corte 
Especial no julgamento do REsp 940.274/MS, admite-se a 
intimação, via advogado, acerca da multa do art. 475-J, do CPC; 
(iii) eventual resistência ou impossibilidade do réu dar cumprimento 
específico à obrigação terá, como consequência final, a 
transformação da obrigação numa dívida pecuniária, sujeita, pois, 
à multa do art. 475-J do CPC que, como visto, pode ser comunicada 
ao devedor por intermédio de seu patrono; (iv) a exigência de 
intimação pessoal privilegia a execução inespecífica das 
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obrigações, tratada como exceção pelo próprio art. 461 do CPC; 
(v) uniformiza os procedimentos, simplificando a ação e evitando o 
surgimento de verdadeiras "arapucas" processuais que confundem 
e dificultam a atuação em juízo, transformando-a em terreno 
incerto.
3. Assim, após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição 
do "cumpra-se" pelo Juiz, o devedor poderá ser intimado na pessoa 
do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, acerca do 
dever de cumprir a obrigação, sob pena de multa. Não tendo o 
devedor recorrido da sentença ou se a execução for provisória, a 
intimação obviamente não será acerca do "cumpra-se", mas, 
conforme o caso, acerca do trânsito em julgado da própria 
sentença ou da intenção do credor de executar provisoriamente o 
julgado. Em suma, o cômputo das astreintes terá início após: (i) a 
intimação do devedor, por intermédio do seu patrono, acerca do 
resultado final da ação ou acerca da execução provisória; e (ii) o 
decurso do prazo fixado para o cumprimento voluntário da 
obrigação.
4. Embargos de divergência providos.
(EAg 857.758/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 25/8/2011)

Posteriormente, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AgRg nos EAREsp 260.190/RS, asseverou que, após a vigência da Lei nº 

11.232/05, a intimação pessoal do executado é prescindível para a incidência das astreintes. A 

propósito, sobressai a ementa do referido julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. SÚMULA 
168/STJ.
[...]
3. O acórdão embargado aplicou o entendimento firmado no 
Enunciado de nº 410/STJ na hipótese em que a execução foi 
ajuizada antes da entrada em vigor da Lei 11.232/05. Já o acórdão 
paradigma afastou a citada súmula embasado no fundamento de 
que a eficácia desta ficou restrita às obrigações regidas pelo 
sistema anterior à reforma promovida pela lei em questão e a 
sentença que se busca cumprir data de 13/12/2007.
4. Nas obrigações de fazer anteriores à vigência da Lei 11.232/05, 
a intimação pessoal da parte é imprescindível para o início da 
contagem do prazo de que ela dispõe para cumprir a obrigação de 
fazer ou de não fazer sem incorrer em multa diária. Incidência da 
Súmula 168/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 260.190/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
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CORTE ESPECIAL, DJe 19/8/2013)

Assim, no âmbito desta Corte firmou-se jurisprudência no sentido de que, a partir 

da vigência da Lei nº 11.232/2005, a implementação da multa diária não depende da intimação 

pessoal do executado para o cumprimento de sentença de obrigação de fazer. Nesse mesmo 

sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO IMEDIATA. LEI PROCESSUAL. 
MULTA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. MATÉRIA JULGADA SOB 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.262.933/RJ). 
SÚMULA 83. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da 
vigência da Lei 11.232/2005, de intimação pessoal do executado 
para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de 
viabilizar a cominação da pena de multa diária.
2. O Tribunal de origem assim consignou : "Também inaplicável ao 
caso a Súmula 410 do C. STJ, já que a sentença que se objetiva 
cumprir transitou em julgado depois da vigência da Lei, 11.232/05 
(que introduziu mudanças na fase de cumprimento de sentença)." 
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.449.675/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 9/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
[...]
2. Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 
11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do executado 
para cumprimento da obrigação de fazer imposta em sentença, para 
fins de aplicação das astreintes.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1441939/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/5/2014)

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ausência 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. PROCEDENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência 
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desta Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação 
pessoal do executado para cumprimento de sentença de obrigação 
de fazer, bastando a intimação do advogado via imprensa oficial.
2.  Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 
1340158/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 27/11/2012, DJe 06/12/2012.
3. Consta dos autos intimação  do advogado para cumprir a 
obrigação de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do 
CPC.
4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do 
acórdão que entende que a recorrente não logrou comprovar o 
cumprimento da obrigação, por demandar o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da 
Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO 
DE FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
- Conforme assentado pela 2ª Seção deste STJ, diante do panorama 
processual estabelecido a partir da Lei 11.232/2005, a intimação 
da parte devedora para cumprimento de obrigação de fazer, sob 
pena de multa diária, pode ser realizada na pessoa do seu 
advogado, via imprensa oficial.
- A inovação recursal é vedada em sede de agravo regimental.
- Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 102.561/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 29/6/2012)

No caso concreto, de acordo com a certidão de fl. 165, o decisum que ampara a 

pretensão executória transitou em julgado em 2/9/2008. Logo, a execução observará os ditames 

da Lei nº 11.232/2005, de modo que a intimação pessoal do executado é desnecessária para a 

aplicação da multa diária.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0054492-4 Ag     1.408.000 / RJ

Números Origem:  19995280018138  201013708473  55483642010819  7471192010819

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMADEU PEREGRINO MEMOLO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMADEU PEREGRINO MEMOLO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO DE SOUZA CUNHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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